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PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM/RR 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAGAO-CPL 

EDITAL DE LICITAGAO. 

|TENS REMANESCENTES PREGAO ELETRONICO 00
2/2022 

PREGAO ELETRONICO N° 002/2022-CPL. 

PROGESSO N° 060/2022 — SMAI. 

OBJETO: Aquisição de Maquinarios Agr
icolas Para Atender As Necessidades D

a Secretaria Municipal 

De Assuntos Indigenas — SMAI Da Pr
efeitura Municipal De Bonfim/RR , CQNFORME QUANTITATIVO 

E ESPECIFICAGOES DISCRIMINADAS NO
 ANEXO | TERMO DE REFERENGCIA. 

« PREGÃO NA FORMA ELETRONICA Nº 00
2/2022-CPL. 

« PROCESSO Nº 060/2022 — SMAL 

« TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR 
LOTE, 

« PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO: ATÉ 02 DIAS U
TEIS DA DATA DA LICITAÇÃO. 

e INICIO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 05/01/2022
 

« LIMITE PARA ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS
: 18/01/2022 — 09:00 HS (Horário de Brasilia). 

« DATA DE ABERTURA: 18/01/2022 — 09:30 HS (Horé
rio de Brasflia). 

« Referência de Tempo: Para todas as referén
cias de tempo sera observado o horário de Br

asilia (DF). 

« Informações sobre Impugnação ou Remessa de
 Dogumentos: 

Comissão Permanente de Licitação — CPL da 
Prefeitura Municipal de Bonfim/RR. 

» Solicitagio dos Pedidos de Esclarecimento
s: 

Até 03 (trés) dias úteis anteriores & data fix
ada para abertura da sess&o pdblica informando o nº da 

licitacao, E-mail: pmbonfimrr@gmail.com 
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EDITAL DE LICITAGAQ 
ITENS REMANESCENTES PREGAO ELETRONICO 002/2

022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060/2022-S
MAI 

[1- PREAMBULO 
— 

1 - A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BONFIM/RR, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, inscrito no CNPJ: 04.056.
214/0001-30, com sede na Av. Rodrigo Jose

 da Silva — Centro, 

nesta cidade, torna publica a abertura 
do Processo Licitatorio N2 060/2022 - 

SMAI, na modalidade Pregdo 

Eletronico Ne 002/2022-CPL, DO TIPO M
ENOR PREGO POR LOTE, a ser realiz

ado as 09:30 horas (Horário 

de Brasilia), no dia 18/01/2022, regido pela
 Lei Federal N° 10.520 de 17-07-2002, Dec

reto nº 10.024 de 

20/09/2019, subsidiariamente pela Lei
 Federal N° 8.666 de 21-06-1993, Lei

 Complementar N° 123-2006 

alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, Instrugdo Normativa nº 206 de 18/10/2019, e demais 

condigdes fixadas neste instrumento convocat
drio. 

(i~ OBJETO ] 

~ 1 - Aquisição de Maquinarios Agricolas
 para atender as necessidades da Secretari

a Municipal de Assuntos 

Indigenas - SMAI da Prefeitura Municipal De Bonfim/RR, CONFORME QUANTITATIVO E 

ESPECIFICAGOES DISCRIMINADAS NO 
ANEXO | TERMO DE REFERENCIA. 

[111—AREA SOLICITANTE 
] 

1 - Secretaria Municlpal de Assuntos Indige
nas — SMAI, da Prefeitura Municipal de Bonf

im/RR. 

2 — Sistema Eletrénico utilizado: Compras 
Publicas - www.gonaldecomgrasgublicas,cm

m.br. 

IV = CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMEN
TOS: 

:I 

4 - Cópia deste instrumento convocatór
io estara disponível na internet, no siti

o www.comprasnet.gov.br 

ou quando solicitado através do e-mail pmbon
fimrrQgmail.com. 

2 - Os interessados que adquirirem o inst
rumento convocatório e tiverem interesse

 em participar do 

certame, se obrigam a acompanhar toda
s as publicações referentes ao processo,

 no sitio cópia deste 

instrumento convocatório estará disponível
 na internet, no sítio www.comprasnet.gov.br e as demais 

publicações nos Diário Oficial da União (D
OU), Diário Oficial do Municipio (DOM) e no Jor

nal Folha de Boa 

Vista com vista a possíveis alterações e aviso
s. 

- Os pedidos de esclarecimentos sobre o edi
tal deverão ser feitos, exclusivamente, na se

de da 

Prefeitura Municipal de Bonfim/RR. 

4 — Os pedidos de esclarecimentos refere
ntes ao presente edital deverão ser env

iadas ao(a) 

Pregoeiro(a), até 3 (três) dias (teis anterior
es à data fixada para a abertura da sessão 

publica, por meio do 

enderego eletrônico pmbonfimrr@gmail.com. No Menu impugnaçõeslesclarecimenlos/avísos serão 

disponibilizadas os questionamentos, respo
stas, além de outras informações que o (a)

 Pregoeiro(a) julgar 

importantes, razão pela gual os interessado
s no certame devem consultar o sítio com f

requência. 

5 O (a) Pregoeiro(a) responderá aos pedid
os de esclarecimentos no prazo de 02(do

is) dias Uteis, 

contado da data de recebimento do pedido
. 

6 Em até 03 (trés) dias úteis antes da 
data fixada para abertura da sessão p

ublica, qualquer 

CIDADÃO ou LICITANTE poderá impugnar
 o instrumento convocatdrio do Pregéo, dev

endo ser enviada(s) 

através do e-mail pmbonfimrr@gmail.com, no horario das 8:00h as 13:00h. Os e-mails r
emetidos em 

horarios diferentes do mencionado serão re
cepcionados com a data do proximo dia útil.

 A inobservancia do 

prazo legal citado decaira o direito de impu
gnar os termos do edital. 

7 - Caberá ao(à) Pregoeiro(a) e à equipe de
 apoio decidir sobre a impugnação no pra

zo de 02 (dois) 

dias úteis, a contar da data do seu recebim
ento. 

8 - Quando o pedido de impugnação ou de e
sclarecimento tratar-se especificamente d

e temas alheios 

a competência do (a) Pregoeiro(a), ou 
seja, temas quanto as especificações t

écnicas ou vinculados ao 

termo de referência, este poderá encamin
har o referido pedido ao órgão de origem

 para que o mesmo se 

pronuncie acerca do questionamento, cab
endo ao órgão respondê-lo no prazo pree

stabelecido. Caso não 

o faça, o certame sera suspenso Sine-Die,
 até que os questionamentos sejam sanado

s. 



ªgº% R aaa | 
9 - Acolhido o pedido dê ímpugnaçêy ’} ~T í 

contra o ato convocatório, será designada 
nova data para 

= — 

realização do certame. 

10 - O Município não se respónsabilizará pelas
 impugnações e pedidos de esclarecimentos

 que forem 

apresentados em endereços diversos dos 
indicados no subitem 4.2 deste edital, e qu

e por esta razão não 

foram apresentados dentro do prazo legal. 

[V - DAS CONDICOES DE PARTICICAO 
_I 

51 - Poderão participar desta licitação, pessoas iurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, 

Microempresas e empresas de pequeno porte do
 ramo pertinente ao objeto licitado, que se enqua

drem nos 

termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06_e suas alteraçõ
es, e que estejam previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Uni
ficado de Fornecedores — SICAF, e perante o sistema 

eletrônico provido pela Secretaria de Logística e
 Tecnologia da Informação do Ministério do Plan

ejamento, 

Orcamento e Gestão (SLTH), por meio do sitio ww
w.comprasnet.gov.br ; 

5.2 — Nao podera participar da presente licit
agéo empresa: 

5.2.1 — suspensa ou impedida de licitar ou cont
ratar com a Administrag&o, ou declarada inidé

nea para licitar 

ou contratar com a Administragéo Pública, nos
 termos do artigo 87, Il e IV da lei 8.666/93; 

5.2.1.1 — impedida de licitar e contratar com o
 Municipio de Bonfim/RR, nos termos do arti

go 7°, caput, da 

Lei nº 10.520/2002; 
5.2.2 — Entidades empresariais que esteja

m reunidas em consórcios, conforme justifi
cativa acostada no 

Termo de Referéncia, ANEXO | do presente Edital; 

™ 5.2.3 — com faléncia declarada, em liqu
idação judicial ou extrajudicial. 

5.2.4 — impedidas nos Termos do art. 9° da lei
 8.666/93. 

5.2.5 — Que se declarar ME/EPP e estiver in
clusa em alguma das hipoteses previstas no

 art. 3°, §4° da 

Lei Complementar nº 123/06 e suas alter
ações; 

5,3 — A observância das vedações do item an
terior é de inteira responsabilidade do licitant

e que, pelo 

descumprimento, sujeita-se às penalidades 
cabiveis. 

5.4 - Como condição para participação no Pr
egão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em

 campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes dec
larações: 

5.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecid
os no artigo 3º da Lei Complementar nº 123,

 de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido es
tabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.4.2 - que está ciente e concorda com as condiç
ões contidas no Edital e seus anexos; 

5.4.3 - que cumpre os requisitos para a habi
litação definidos no Edital e que a proposta

 apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícia
s; 

5.4.4 - que inexistem fatos impeditivos para s
ua habilitação no certame, ciente da obrigato

riedade de 

declarar ocorrências posteriores. AÀ CPL verificará a situação das empresa
s no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidéneas e Suspensas — CEIS,
 por meio de acesso ao Portal da Transpa

rência, bem como a 

existência de impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de 

Condenagdes Civeis por ato de improbida
de administrativa, disponivel no site do C

NJ, sob pena de 

P inabiltagdo da mesma no processo Ilcitalório.(http:/lwww.portaldatransparencia
.gov.br/ceis e 

hitp://www.cnj.jus.br); 
5.4.5 - que não emprega menor de 18 anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e ndc emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, 

XXX, da Constituição; 

5.4.6 - que a proposta foi elaborada de forma 
independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP 

n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

5.4.7 - que não possui, em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante 

ou forgado, 

observando o disposto nos incisos |ll e IV 
do art. 1° e no inciso 1l do art. 5° da Constituigdo 

Federal; 

5.4.8 - que os serviços são prestados por 
empresas que comprovem cumprimento 

de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiéncia 
ou para reabilitado da Previdéncia Social 

e que atendam as 

regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, 

de 24 de 

julho de 1991. 

5.5 - A falsidade das declaragoes sujeitara 
o licitante à sanções previstas no artigo 49, 

caput, do Decreto 

nº 10.024/19. 
[VI - CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAGOES; 

j 

6.1- Os documentos do credenciamento 
deverão ser enviados exclusivamente 

por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos neste edital, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o prego, até a data e 
o horário estabelecido para a abertura da 

sessão pública. 

6.2- O credenciamento dar-se-á pela atribuigdo de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferivel, para acesso 2o Sistema Eletrénico, 
no site www.comprasnet.gov.br. 

6.3- O credenciamento junto ao provedor do 
Sistema implica na responsabilidade legal 

única e exclusiva 



do Licitante ou de seu representante legal
 e na presunção de sua capacidade técni

ca para?ralizeçãogêr S ã 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
et — 

6.4- O uso da senha de acesso pelo Li
citante é de sua responsabilidade exclus

iva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por se
u representante, não cabendo ao provedo

r do Sistema ou a 

entidade promotora da licitagéo, responsab
ilidade por eventuais danos decorrentes 

do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

6.5- A perda da senha ou a quebra de s
igilo deverão ser comunicadas ao proved

or do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

l VIl — PROPOSTA DE PREÇO — 

7.1- A proposta de preços € os Tances form
ulados, contemplando o preço global ofert

ado para cada ITEM, 

bem como os documentos de habilitação dev
erão ser encaminhados por meio do sistema

 eletrônico, até a 

data e hora marcadas para abertura da sessã
o. 

7.2 — Deverá ser inserido, no campo própr
io do sistema eletrônico, o preço global da

 proposta para cada 

Lote. 

7.3— A proposta e os lances deverão referir-s
e à integralidade do Lote. 

7.4 - Os licitantes poderão retirar ou substi
tuir a proposta e os documentos de habili

tação anteriormente 

inseridos no sistema, até a data e horário d
efinidos no edital para abertura da sessão 

pública. 

7.5 — O (a) Pregoeiro(a) verificará as propos
tas apresentadas e desclassificará aquelas 

que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabel
ecidos neste edital. 

7.5.1 — A desclassificação da proposta ser
á fundamentada e registrada no sistema, a

companhado em 

tempo real por todos os participantes. 

7.6 — O sistema ordenará automaticamente
 as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro

(a). 

7.6.1 — Somente as propostas classificada
s pelo (a) Pregoeiro(a) participardo da etap

a de lances. 

7.7 - Alicitante melhor classificada tera pra
zo de 02 (duas) horas, contado da solicitaç

ão do (a) pregoeiro(a) 

no sistema, para o envio, exclusivament
e por meio de funcionalidade disponivel

 no sistema atinente a 

realização da referida licitagdo, da proposta adequada ao últi
mo lance ofertado apds a negociagéo 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessarios a 

confirmação daqueles exigidos neste Edital
 e ja apresentados. 

7.7.4 — A planilha de composição de preg
os devera ser encaminhada conforme supr

acitado, com os 

respectivos valores readequados ao lance 
vencedor negociado, observados os critéri

os de exequibilidade 

nos termos da Lei. 
7.8 — Encerrada a etapa de negociagéo,

 o(a) Pregoeiro(a) iniciara a fase de ace
itagdo e julgamento da 

proposta. 
7.8.1 - O (a) Pregoeiro(a) examinara a proposta

 classificada em primeiro lugar quanto a a
dequagdo ao 

objeto e & compatibilidade do preço em rela
ção ao maximo estipulado para contratação

 no edital, observado 

o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/
2018. 

7.9- A proposta de preços deverá obedece
r às seguintes condições: 

a) Os valores deverão ser expressos em m
oeda corrente do país, com 02 (duas) casa

s decimais. 

b) Deverá ser apresentada conforme Anex
o V — Modelo de Planilha/Proposta de Preç

o em uma via ou em 

modelo próprio, com identificação da emp
resa proponente, dados bancários, n.º do

 CNPJ, endereço e 

assinada pelo seu representante legal ou cr
edenciado. 

c) Ser apresentada com a mesma marca da
 proposta eletrônica, sob pena de desclassi

ficação. 

d) A proposta de preço deverá ter validad
e de 60 (sessenta) dias. A proposta que 

não apresentar o prazo 

de validade, será válida por 60 (sessenta)
 dias. 

7.10 — O envio da Proposta de Preço pres
supõe pleno conhecimento e atendimento 

às exigências previstas 

no Edital; o proponente será responsável por todas a
s transações que forem efetuadas em seu

 nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firme
 e verdadeira sua proposta e lances. 

7.11 — O preço deverá ser cotado consi
derando-se a entrega do objeto licitado, 

incluídos os valores de 

quaisquer gastos ou despesas com transpo
rte, tributos, fretes, ônus previdenciários e 

trabalhistas, seguros 

e outros encargos ou acessórios. 

7.12 — Toda a especificação estabelecida p
ara o objeto será tacitamente aceita pelo pr

oponente, no ato do 

envio de sua proposta de preço. 

7.13 - O licitante deverá obedecer rigorosam
ente aos termos deste Edital e seus anexos. E em caso de 

discordância existente entre as especificagdes deste objeto descritas no COMPRASNET - e as 

especificações constantes do Anexo | - Termo de Referência deste Edital prev
alecerão às últimas. 

V — DOS CRITERIOS DE ACEITABILIDAD
E E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 — O julgamento da Proposta de pregos
 dar-se-a pelo critério de MENOR PREGO

 POR LOTE, 

observadas as especificagbes técnicas e 
08 parametros minimos de desempenho d

efinidos no Edital. 



8.1.2 — Não será motivo de desclassificaç
ão simples omissões que sejam irrelevant

es pará di: 

da proposta de preços, que não venham c
ausar prejuízo para o comprador e nem fi

ram os @ elf 

demais Licitantes. 
P 

8.2 — Será desclassificada a proposta que: 

a) não se refira à integralidade ITEM; 

b) apresente preços simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, conforme disposto nos termos

 do § 3º do art. 44 

da Lei Federal nº 8.666/93. Caso a propo
sta vencedora possua itens com preços i

nferiores a 50% do 

estimado no Termo de Referência, a empresa deverá apresentar documento q
ue comprove a viabilidade 

do preço ofertado, conforme disposto no art.
 48, inciso Il, da Lei n° 8666/93. 

c) não cumpra prazos e demais exigéncias e
stabelecidas em diligéncias ou no instrumen

to convocatorio. 

d) do arrematante que esteja superior a
o valor estimado de cada ITEM; 

8.3 — Para efeito de julgamento, seréo desco
nsiderados os valores a partir da terceira cas

a decimal, caso 

apresentado. 

8.4 — O(a) Pregoeiro(a), no julgamento das p
ropostas, podera desconsiderar evidentes fa

lhas formais que 

não afetem o seu contetdo. 

[X-DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 
) 

9.1 — Os documentos de habilitação deverã
o ser encaminhados por meio do sistema el

etrônico, junto a 

proposta de preços, até a data e hora marcad
as para abertura da sessão, sob pena de INA

BILITAÇÃO. 

9.2 — Para habilitação dos licitantes, serão 
exigidas as seguintes documentações: 

9.2.1- Da Capacidade Juridica: 

f a) ato Constitutivo; Estatuto ou Gont
rato Social, em vigor, devidamente regis

trado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de socie
dade por agbes, acompanhado de document

os de eleição de 

seus administradores; 

b) registro comercial em caso de empresa 
individual; 

c) inscrigéo do ato constitutivo, no caso de
 sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em 

exercicio; 

d) Xerox do RG e CPF dos sócios da empresa 

e) Prova de Inscrigéo no Cadastro Nacional d
e Pessoas Juridicas (CNPJ), atualizada; 

f) Certificado de registro cadastral emitido p
or órgão competente com validade na data 

da realizagéo desta 

licitação. 

g) Certidão específica expedida pela Junta
 Comercial, comprovando a condição de m

icroempresa ou 

empresa de pequeno porte, com data de e
missão ndo superior a 90 (noventa) dias c

onsecutivos de 

antecedéncia da data prevista para apres
entagdo das propostas, segundo disposiç

ão do art. 8° da 

Instrução Normativa do Departamento Nacio
nal de Registro do Comércio — DNRC nº 103

 de 30.04.2007; 

9.2.2- Da Regularidade Fiscal e Trabathist
a: 

a) Certiddo conjunta negativa de débito
s relativos a Tributos Federais e 2 Divi

da Ativa da Unido, 

expedida pela Procuradoria Geral da Fazend
a Nacional/Receita Federal do Brasil (Portari

a PGFN/RFB Nº 

02 de 31/08/05), onde está sediada a empr
esa e abrangendo também Negativa de Déb

ito - CND, perante 

o Instituto Nacional de Seguridade Social
 - INSS, com validade na data da realização

 desta licitagao; 

b) Certidão Negativa de Débito com a Faz
enda Estadual em que for sediada a empres

a, com validade 

na data da realização desta licitação; 

c) Certidão Negativa de Débito com a Fa
zenda Municipal, onde está sediada a emp

resa, com validade 

na data da realização da Licitação; 

d) Certidão de Regularidade - CRF, peran
te o Fundo de Garantia por Tempo de S

erviço FGTS, com 

validade na data de realização desta licita
ção (Lei Nº 8.036/90 art. 27 alinea “a"); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalh
istas — CNDT, valida em cumprimento & Lei N° 1

2.440/2011; 

9.2.3 - Da Qualificagdo Técnica: 

a) Atestado de Capacidade Técnica forn
ecido por pessoa Juridica de direito publi

co ou privado que 

comprove aptiddo para o desempenho d
e atividade compativel com o objeto do 

lote desta licitagéo, 

acompanhado de nota fiscal respectiva ao f
ornecimento que comprove a execugdo do m

esmo; 

9.2.4 - Da Qualificagéo Econdmico-Financ
eira; 

a) Certid@o negativa de faléncia ou concor
data expedida pelo distribuidor da sede da

 pessoa jurfdica, 

devendo ter sido expedida em até 30 (trinta
) dias da data de apresentagao das propost

as. 

b) Certidão Simplificada emitida pela Junta C
omercial dentro da validade atualizada; 

c) Copia do Balango Patrimonial constand
o o Termo de Abertura e Encerramento e 

demonstragdes 

contaveis do ultimo exercicio sociais já exi
giveis e apresentados na forma da lei, dev

idamente assinados 

pelo representante legal e contador, acomp
anhada da Certidão de regularidade profiss

ional expedida pelo 

conselho regional de classe; 

d) — A comprovagéo de boa situação financei
ra da empresa sera avaliada com base nos in

dices contabeis 

de liquidez geral {LG), solvéncia geral (SG)
 e liquidez corrente (LC), superiores a 1 (u

m inteiro), resultante 

da aplicago das formulas: 



sa 

Ativo Circulante + Realizável a longo Prazo 

LG = 
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

Alivo Total 
SG = 
Passivo Girculante + Exigivel a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
LC= 

Passivo Circulante 

e) As empresas que foram constituidas no presente exercicio deverao apresentar o Balango de Abertura, 

autenticado por Contador registrado no Conselho de Contabilidade- CRC. 

9.2.5 - Os licitantes deverdo apresentar junto com a documentagéo de habilitagio (envelope 02) 

ainda: 
a) Alvara de Funcionamento devidamente atualizado pertinente ao objeto do certame, caso seja definitivo, 

deve ser apresentado juntamente com o comprovante de pagamento da anuidade; 

b) Declaração expressa do responsavel de que a empresa proponente não se encontra inadimplents; 

c) Declaraggo formal da inexisténcia de fato impeditivo da habilitagéo; 

d) Declaração assinada pelo representante legal da empresa de que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos; 

e) Declaração de que os sécios da propenente não são servidores, dirigentes públicos ou responsavel pela 

licitação, no Municipio de Bonfim-RR; 

1) Declaração de que atende todas as exigéncias contidas no referido Edital. 

g) Declaração de idoneidade e apresentar a comprovação de situação REGULAR da licitante junto ao 

Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas — CEIS, por meio de acesso ao portal da 

Transparéncia, bem como a existéncia de impeditivos de contratagéo por improbidade administrativa no 

Cadastro Nacional de Condenações Civeis por ato improbidade administrativa, disponivel no site do CNJ, 

sob pena de inabilitação da mesma no processo licitatério (hitp://www.portaldatransparencia.gov.br /ceis e 

http://www.cni.jus.br); 

9.2.6 — ALEM DESTA DOCUMENTAGAQ, O LICITANTE DEVERA ATENDER TODAS AS EXIGENCIAS 

CONFORME DESCRITO NO ANEXO | (TERMO DE REFERENCIA), DESTE EDITAL, INCLUSIVE A 
QUALIFICAGAO TECNICA. 
9.2.7 — Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser 

enviadas por meio do sistema. 
9.2.8 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovagdes constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentagao da 

proposta, a respectiva documentagao atualizada. 

9.2.9 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaggo do licitante, exceto se a consulta aos 

sitios eletrénicos oficiais emissores de certiddes feita pelo(a) Pregoeiro (a) lograr éxito em encontrar a(s) 

certidao(des) valida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.2.10 — Todos os documentos necessarios à habilitação deverão ser apresentados em ofiginal ou em fotocépias 

devidamente autenticadas, por Cartdrio competente ou por servidor da Prefeitura Municipal de Bonfim/RR. 

9.2.11 — Todos os documentos apresentados para habilitagéo deverão estar em nome do licitante, com o 

número do CNPJ e, preferencialmente, com enderego respectivo, observando-se ainda o seguinte: 

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar com o número do CNPJ da matriz, ou; 

b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverao estar com o nimero do CNPJ da filial, exceto 

quanto & Certidão Negativa de Débitos Relativos as Contribuigdes Previdenciarias e Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas, por constar no corpo das certidoes supra, serem vélidas para matriz e filiais, assim 

como quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos 

encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatério de autorização para 

a centralizagdo, ou; 
c) se o licitante for à matriz e o executor do objeto for à filial, os documentos deverão ser apresentados 

com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. A mesma situagéo fica configurada quando 

o licitante for a filial e o executor do objeto for a matriz, cbservando-se o disposto na alinea “a” deste 

item, quanto & centralizagdo de recolhimentos dos encargos; 

d) serdo dispensados da apresentagéo de documentos com o nimero do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz.
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9.2.12 — A documentação exigida neste Edital, para Habilitação e Proposta de Pregos 
rasuras, ressalvas, emendas, borrões e entrelinhas. % é} 
9.2,13- Documentos que possuirem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deveção star 
válidos até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão Pública. Já aqueles que não possuírem 
prazo de validade expressamente serão considerados válidos quando datados nos últimos 180 (cento e 
citenta) dias até a data de sua apresentação, exceto: 
a) Atestado de Capacidade Técnica que obedece o disposto no $ 5° art. 30 da Lei Federal nº 8666/93; 
b) Certiddo Simplificada, cuja validade sera considerada com base na sua última alteragéo, a contar da 
data da emissão até a data da apresentagéo dos documentos; e 
c) Certidão Negativa de Faléncia ou Concordata, cujo o prazo de validade sera conforme o descrito no item 
10.2.4, alinea “a" deste Titulo. 
9.2.12 — O não envio de documento ou a apresentagéo dos documentos de habilitagdo em desacordo com 
o previsto neste Titulo INABILITARA o proponente. 

[ X~ DATMPUGNACAO DO ATO CONVOCATORIO | 
10.1 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregéo, por meio eletrdnico, na forma 
prevista no edital, até 03 (trés) dias Uteis anteriores & data fixada para abertura da sessdo publica, 
elaboraggo do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias Uteis, contado do 
data de recebimento da impugnagdo. A concessdo de efeito suspensivo & impugnação é medida 
excepcional e deverd ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitagdo. Acolhida a 
impugnação contra o edital, sera definida e publicada nova data para realizag&o do certame. 
10.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatdrio serão enviados ao pregoeiro, até 
trés dias úteis anteriores & data fixada para abertura da sessão publica, por meio eletrdnico, na forma do 
edital, o pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Uteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e 
poderd requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboragéo do edital e dos anexos. As respostas 
aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os participantes e a 
administragéo. 

[XI- DOS RECURSOS | 
11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisãáo(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá o(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.3 - Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.4 - A falta de manifestagéo motivada do licitante quanto & intenção de recorrer importara a decadéncia 
desse direito. 
11.5 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de trés dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrdnico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazdes também pelo sistema eletronico, em outros trés dias, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementas indispensaveis & 
defesa de seus interesses. 
11.6 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
1 utos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

h neste 

[ Xl =DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO ] 

12.1 — Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto ao licitante vencedor. Caso não ocorra a interposição de recursos caberá o (a) 
Pregoeiro(a) adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
12.2 — Após analise adjudicação, os autos serão encaminhados à Controle Interno do Municipio, para 
andlise dos procedimentos licitatorios. Aprovada a regularidade/legalidade os autos serdo encaminhados 
para homologag&o da autoridade competente. 

[ Xl - DA FISCALIZAGAO E RECEBIMENTO | 
13.1 — Quanto a fiscalização e o recebimento do objeto da licitação, serão observadas as regras 
estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo |, do presente edital. 
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13,2— Em casos de convênio, a Contratada deverá permitir o livre acesso de servidores dc%CONGEDÉRIT%; L. e dos Órgãos de Controle Internos e Externos, a qualquer tempo e lugar, aos processoS, documentos e informagdes referentes a este convénio, bem como aos locais de execução do objeto do presente Contrato. 

[XIV=DO PAGAMENTO 
14.1 - Os recursos destinados para essa aquisição estão segurados na classificagao orgamentaria: 
Secretaria Municipal de Assunto Indigenas - SMAI. 
Exercicio: 2022. 
Programa de Atividade: 15.244.0700.2125.0000 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 
Tipo de Empenho: Global. 
Fonte de recursos: CONVENIO N° 906382/2020 — SUDAM, no valor de R$ R$ 71.063,06 (Setenta e um 
mil, sessenta e trés reais e seis centavos) e Contra Partida do Municipio no valor de R$ 3.412,78 (Tres mil, 
quatrocentos e doze reais e setenta e oito centavos), perfazendo o valor total estimado por extenso: R$ 74.475,84 (Setenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos). 
14.2 - Conforme Art. 14 e 38 da Lei N° 8.666/93 c/c art. 16, 1l da LRF, aprovada e assinada pela 
autoridade competents e fará face as despesas da pretendida aquisição, 
14.3 — Os pagamentos decorrentes da concretizagéo do objeto desta licitagio serdo efetuados 
conforme descrito no Termo de Referéncia, Anexo |, deste Edital. 
14.4 — Em caso de irregularidade na emisséo dos documentos fiscais, o prazo de pagamento sera contado 

~~ 9 partir de sua reapresentagéo, desde que devidamente regularizados. 

XV — DA PRESTAGAO DA GARANTIA., 
15.1 — Fica dispensada para ofs) licitante(s) vencedor (es) prestação da garantia para a execução do objeto 
da presente licitagdo, conforme disposto no art. 56, $ 2° da Lei nº 8.666/93, salvo se exigido pela 
autoridade competente no Termo de Referéncia, Anexo |, do Edital. 

[XVI — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. | 

16.1 - Conforme Termo de Referência e Anexos parte integrante deste edital. 

XVII - DISPOSIÇÕES GERAIS. 

17.1 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 
inverdade das informações nele contidas implicard na imediata desclassificagdo ou inabilitagdo do 
proponente, ou a resciséo contratual, sem prejuizo das sanções administrativas, civis e penais cabiveis. 

o~ 172 - Toda a documentação apresentada neste instrumento convocatério e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em 
outro sera considerado especificado e valido. 
17.3 - A Pregoeira, no interesse da administragéo, podera adotar medidas saneadoras durante o certame e, 
em especial, na sesséo do pregéo, relevar omissdes puramente formais observadas na documentagéo e 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e ndo comprometam a lisura da licitação, sendo 
possivel a promogéo de diligéncias junto aos licitantes, destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, conforme disposto no & 3° do art. 43 da Lei Federal N° 8.666/93. 
17.4.1 - Se houver solicitagéo de documentos em diligéncias, estes deverdo ser apresentados em original 
ou em cópia autenticada por cartério, sendo possivel, ainda, a autenticação dos mesmos pela Pregoeira ou 
Equipe de Apoio. . 
17.4.2 - O não cumprimento da diligéncia podera ensejar a inabilitação do licitante ou a desclassificagéo da 
roposta. 

'137.'; - A participagéo do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos term‘os‘e condiqfie's.. 
inseridos neste instrumento convocatdrio, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 
17.6 - A presente licitagdo não importa, necessariamentel, em c_ontrata\;éo, podendo a CONTRATANTE 
revoga-la, no todo ou em parte, por razdes de interesse públ!co denvadas_de fato supervenlentg wm_pr_?vago 

ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provoçação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado 

na CPL para conhecimento dos participantes da licitação. 

17.7 — A CONTRATANTE poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas 
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Ou para sua abertura, 17.8 - Para atender a seus interesses, a CONTRATANTE reserva-se o direito de alterar que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estab lecidoS ho '$ 1º do art. 85, da Lei Federal Nº 8.666/93. 
17.9 - As decisões do Ordenador de Despesa e da Pregoeira serdo publicadas segundo o disposto no §1° do art. 109 da Lei N° 8.666/93. 
17.10 - Fica o licitante ciente que à simples apresentação da proposta implica na aceitagéo de todas as condições estabelecidas neste edital, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento impeditivo da formulaggo de sua proposta ou do perfeito cumprimento do ajuste. 17.11 — Fica a licitante ciente das condigdes e os prazos para assinatura do contrato estabelecidos no Art. 40 da Lei N° 8.666/93, mediante a convocagdo para celebragéo de assinatura do contrato expedida pela CONTRATANTE, a desatenção acarretara as sangdes previstas na lei. 
17.12 - Fica eleito o foro da Comarca de Bonfim, Estado de Roraima, para solucionar quaisquer questdes oriundas desta licitação. 
17.13 Qualquer modificação no presente edital sera divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,. 
17.14 Em casos de equívocos de digitação no texto do presente edital ou em seus anexos, será publicado um adendo retificador e/ou esclarecedor, contendo as devidas correções para melhor compreensão dos licitantes, evitando possíveis desentendimentos. 
17.15. Fica o licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento impeditivo da formulação de sua Proposta ou do perfeito cumprimento do ajuste. 
17.16 Fica eleito o foro da Comarca de Bonfim, Estado de Roraima, para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação. . 
18 - CONSTITUEM ANEXOS DESTE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, FAZENDO PARTE INTEGRANTE: 
18.1 - Anexo | - Termo de Referéncia e seus Anexos; 
18.2 - Anexo |l - Minuta Contratual; 
18.3 - Anexo Il — Modelo da Proposta de Pregos; 
18.4 — Anexo IV — Modelo de Credenciamento; 
18.5 — Anexo V — Modelo de declaração de Atendimento as Condições de Habilitagéo; 
18.6 — Anexo VI — Modelo de declaragdo de Fatos Impeditivos; 
18.7 — Anexo VIl - Modelo de declaragéo quanto ao emprego de menores; 
18.8 — Anexo Vill — Modelo de declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de pequeno 
Porte. 
18.9 - Anexo IX - Modelo da declaragao da Lei Federal N° 10.520 de 17-07-2002. 
18.10 — Anexo X — Declaração de elaboracéo de Pr: Independente. 
18.11 - Anexo Xl — Modelo de Declaração de idoneidª%e. 

/ Bonfim/RR, em 03 de janeiro de 2022. 
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TERMO DE REFERENCIA. 
1. — INTRODUÇÃO 
1.1-Oart. 7º da Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993, estabelece que a elaboração do Termo de Referência 
é a etapa essencial e precedente da realização de licitações de fornecimento de serviços e aquisição de 
materiais/produtos, estabelece ainda que o Termo de Referência é o conjunto de elementos necessários e 
suficientes com nível de precisão adequado para caracterizar a aquisição de bens ou contratação de 
serviços, objeto da licitação, evitando a ocorrência de irregularidades quando da realização dos 
procedimentos Administrativos. 

2. DO OBJETO 

2.1- O presente Termo de Referéncia tem por objeto a aquisição de maquinários agrícolas para atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Assuntos Indígenas — SMAI da Prefeitura Municipal de 
Bonfim/RR, conforme quantitativo e especificações discriminadas no anexo | deste Termo de Referéncia. 

3. JUSTIFICATIVA. 
3.1 - Esta aquisição se justifica na necessidade de adquirir equipamentos de uso agricola para serem 
utilizados pela SMAI em agdes de apoio de peguenos produtores nas Comunidades Indigenas que 
trabalham com sistema de agricultura familiar, para desenvolver as ações de apoio ao setor produtivo do 
Municipio de Bonfim, para estruturar de maneira sustentavel a capacidade produtiva dentro das 
comunidades, reforgar a produgéo agricola para que seja implantado o desenvolvimento sustentave! e a 
geração de renda , reduzindo as desigualdades sociais e contribuindo para o desenvolvimento territorial do 
extremo norte do pais. 

4. META FISICA. 
4.1 - A aquisição de equipamentos agricolas para auxiliar pequenos produtores nas Comunidades 
Indigenas que trabalham com sistema de agricultura familiar em todo o municipio de Bonfim, com trabalhos 
de mecanizagéo de solo para plantio de produtos agricolas para melhorar a renda das familias que 
trabalham na forma de agricultura de subsisténcia e agricultura familiar em Comunidades Indigenas, conforme quantitativos e discriminagdo das maquinas e dos equipamentos agricolas especificados na 
planilha em anexo (anexo |). 
5. CLASSIFICACAO ORGAMENTARIA. 
5.1 - Os recursos destinados para essa aquisição estão segurados na classificagao orgamentaria: 
Secretaria Municipal de Assunto Indigenas - SMAI. 
Exercicio; 2022, 
Programa de Atividade: 15.244.0700.2125.0000 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 
Tipo de Empenho: Global. 
Fonte de recursos: CONVENIO N° 906382/2020 - SUDAM e Contra Partida do Municipio. 
5.2 - Conforme Art. 14 e 38 da Lei Nº 8.666/93 c/c art. 16, I da LRF, aprovada e assinada pela autoridade competente e fara face as despesas da pretendida aquisicéo. 
6. DA FORMA DE AQUISICAO, DA ENTREGA E LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E VIGENCIA DO 
CONTRATO. 

6.1 — Da Forma de Aquisigéo: 
6.1 - A aquisição de equipamentos agricolas sera de forma única e total do contratado, obedecendo ao prazo maximo para entrega de 180 (Cento e oitenta) dias corridos após o recebimento da solicitação de compras e entrega expedida pela Secretaria Municipal de Assunto Indigenas - SMAI, conforme especificado na proposta da contratada e em nota de empenho. 
6.2 — Da Entrega e Local de Entrega; 
6.3 — Do Prazo de Entrega: 
6.3 -Os equipamentos agricolas solicitados deverão ser entregues obedecendo ao prazo maximo de 180 (Cento e oitenta) dias corridos após o recebimento da solicitação de Compras para entrega imediata expedida pela SMAI, contendo a quantidade e especificagdes 

discriminadas neste Termo, expedido imediatamente logo apés a assinatura do Contrato de aquisigéo firmado. 
6.4 — Da Vigéncia do Contrato: 
6.4 - A vigéncia do Contrato sera de 180 (Cento e oitenta) dias corridos e contados a partir da sua assinatura, que podera ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, de acordo com o interesse e a necessidade da SMAI, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 57 da Lei Nº 8.666/93. 
7. DA MODALIDADE E DAS CONDIGOES PARA PARTICIPAR NA LICITAGAO. 
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g Il * 71 Modalidade PREG, 
conforme previsto na Lei Nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei N° 8.666/93, do Tidoª' 
LOTE e condições previstas em Edital. —— 
7.2 Para a habilitação, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, de acordo com os enunciados da 
Lei N° 8.666/93, documentação relativa à: 

|1. Habilitag&o juridica; 
1.  Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
. Qualificagéo econémico-financeira. 
IV- Copia do Alvara de Funcionamento da empresa no ramo pertinente ao objeto. 
V- Comprovagéo de capacidade através acervo da Contratada fornecido por pessoa juridica de direito 

publico ou privado que comprove aptidão para o desempenho de atividade compativel com o objeto deste 
Termo de Referéncia. 

8. DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE. 
8.1 O CONTRATANTE devera fiscalizar a execugdo do contrato, bem como: 
a) Receber o objeto deste Termo de Referéncia, através do setor responsével pelo acompanhamento 
ou fiscalização, em conformidade com o inciso | do Art. 73 da Lei N°. 8.666/93; 
b) Notificar por escrito a CONTRATADA toda e qualquer ocorréncia relacionada com o objeto deste 
Termo de Referéncia, tais como, eventuais imperfeigdes durante sua vigéncia afixando prazo para sua 
correção; 
Cc) Expedir e encaminhar para a CONTRATADA a solicitação de compras para entrega imediata, 
contendo as especificagdes dos equipamentos agricolas conforme as especificações na proposta da 

. Contratada e em nota de empenho. 
d) Efetuar o pagamento a CONTRATADA em conformidade com o disposto neste instrumento; 
9. DA CONTRATADA: 
a) Serão de responsabilidade da Contratada, todas as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias, fiscais, 
comerciais e as demais inerentes ao Termo de Parceria; 
b) A Contratada deverá tomar as providéncias que a Contratante julgue necessarias, durante o 
fornecimento dos equipamentos agricolas, visando à perfeita execução do fornecimento dos mesmos; 
c) A Contratada deverá fornecer os equipamentos agricolas de acordo com as especificações 
dispostas e em conformidade com o Termo de Referéncia; 
d) N&o transferir a outrem, num todo ou em parte, a execugdo do fornecimento dos equipamentos 
agricolas; 
e) Prestar o fornecimento dos equipamentos agricolas na SMAI da Prefeitura Municipal de Bonfim/RR, 
na cidade de Bonfim/RR, sob a supervisão e acompanhamento do fiscal designado para este Processo, 
em conformidade com a Lei Nº 8.666/93; 
f) Fornecer os equipamentos agricolas respeitando ainda as normas da seguranga ABNT. 
g) Cumprir com o prazo de garantia estabelecido pelo fabricante e providenciar dos equipamentos 
agrícolas que apresentar defeito sem custo a Contratante. 
h) O prazo de garantia estabelecido não deverá ser inferior ao período de 12 (doze) meses contados 
a partir da entrega dos equipamentos agricolas fornecidos. 
i) G cumprimento fiel do estipulado neste instrumento. 

10. VALOR TOTAL ESTIMADO. 

10.1 - O valor total das despesas com a aquisicdo dos equipamentos agricolas que a Administração se 
compromete em pagar sera no valor total de R$ 74.475,84 (Setenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e 
cinco reais e oitenta e quatro centavos),conforme consta 

na planilha de custos de mercado constante no anexo !l deste Termo de Referéncia. 
10.2  Os custos propostos deverão incluir todos os impostos e taxas vigentes na Legislação Brasileira. 

11. DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO. 
111 O pagamento será efetuado em até 15 (Quinze) dias Uteis, através da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Finangas - SMPLAF, apés o recebimento das maquinas e dos equipamentos agricolas e 
mediante a apresentagéo da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal designado por Ato 
Legal. 
112 J& deverdo estar incluidas no prego total todas as despesas, tributos e demals encargos 
indispensdveis ao perfeitc cumprimento das obrigações. 

12. — DAFISCALIZAÇÃO. 

12.1 A fiscalização e recebimento dos equipamentos agricolas será exercida por representante do 
contratante, neste ato denominados FISCAL, devidamente credenciado, aos qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso do fornecimento dos materiais/equipamentos contratados, dando ciência de 
tudo ao credenciado conforme os Artigos 15, 67, 69 e 73 da Lei Nº 8.666/93. 
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13. — DAS ALTERAÇÕES. B T ORI | 
13.1  Os acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios no quantitativo de forfiecimento não 
ultrapassardo o montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato como dispõe o 
Art. 65, § 1°, da Lei N°. 8.666/93; 
13.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo, de acordo com o interesse e a 
necessidade da SMAI, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 57 da Lei N° 8.666/93. 

14. — DA RESCISAO E DAS PENALIDADES. 
14.1 O descumprimento total ou parcial deste contrato podera, garantida a prévia defesa, rescindir o 
contrato, cancelando a nota de empenho nos termos dos Artigos 77 e 78, sem prejuizo do eventual exercicio 
dos direitos previstos no Artigo 80 e da aplicagéo das penalidades estabelscidas nos Artigos 86 a 88, todos 
da Lei Nº 8.666/93; 
14.2 A multa moratória prevista no Artigo 86 da Lei Nº 8.666/93 sera calculada pelo percentual de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do fornecimento em atraso, limitado a 10% (dez 
por cento) deste, 
14.3 Amulta a que se refere o inciso || do Artigo 87 da Lei N° 8.666/93 sera calculada sobre o valor do 
fornecimento em atraso, limitado a 10% (dez por cento) deste. 
14.4 As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser cumuladas. 
14.5 A CONTRATANTE somente deixara de aplicar eventual sanção caso seja demonstrada a ocorréncia 
de qualquer circunstéancia prevista no § 1° do Art. 57 da Lei Nº 8.666/93. 
14.6 O valor das multas será descontado dos créditos da CONTRATADA, desde já expressamente 
autorizado. 

15. — DAS DISPOSICOES FINAIS. 
15.1 A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as redugdes ou acréscimos, 
que se fizerem necessarios no quantitativo do fornecimento de equipamentos agricolas de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial do contrato, sem que caiba a Contratada o direito de qualquer reclamagéo; 
152 É vedada a subcontratação, cedéncia ou transferéncia da execução do objeto, no todo ou em parte, 
a terceiro, sem prévia e expressa anuéncia do CONTRATANTE, sob a pena de rescisdo; 
15.3  Aplicam-se, no que couberem, as disposigdes constantes da Lel N° 8.078/90 - Codigo de Defesa do 
Consumidor; 
15.4 O contrato podera ser rescindido, por mútuo interesse entre as partes, atendido a conveniéncia do 
contratante, recebendo o contratado o valor correspondente ao objeto correspondente, bem como de forma 
imediata e independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial; 
16.5 Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando ao fornecimento de equipamentos agricolas, 
conforme constantes do plano de referéncia serdo resolvidos pela contratante. 

4 Bonfim/RR, em 15 de dezembro de 2021. 

/h 
CORINAPASILVA GOMES 

Secretaria Municipal de Assuntos Indigenas 
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ANEXO |. 

Planilha quantitativa com as especificações dos equipamentos agrícolas para atender a SMAI da Prefeitura 
Municipal de Bonfim/RR. 

LOTE | — Carreta agricola. 

QB84 | 

FONTE DE 
RECURSOS: 

IIAE Especificagao da carreta agricola: UND QU'.ANT 9382;372'%2’\10 R 

SUDAM e Contra 
Partida do Municipio. 

Carreta agricola de madeira com pneus, 2 eixos, Unid 
01 | capacidade minima de 4 toneladas. 02 02 

Fabricag&o nacional. : 

LOTE || — Grade aradora. 
FONTE DE 
RECURSOS: 

" ILE Especificação da grade aradora: LU QuéNT 9322;272'3% - 

SUDAM e Contra 
Partida do Município. 

Grade aradora de arrasto com controle remoto, de 14 Unid 
01 | discos e 26 polegadas. 01 01 

Fabricação nacional. ' 

Bonfim/RR, em 15 de dezembro de 2021. 

CORINA LVA GOMES 
Secretaria Miriicipal de Assuntos Indigenas 

Í 



SE 
ANEXO Il. 

Planilha estimativa de custos das despesas com equipamentos agricolas para atender as necessidades da 
SMAI da Prefeitura Municipal de Bonfim/RR. 

LOTE | — Carreta agricola. 
ITE . . UND PRECOS R$: M Especificacéo da carreta agricola: ) Qtd. P UNIT, P. UNIT. 

Carreta agrícola de madeira com pneus, 2 eixos, Unid R$ 
01 | capacidade mínima de 4 toneladas. 02 

Fabricação nacional. Ú R$ 16.388,92 | 16.388,92 
Valor total R$: | 32.777,84 

LOTE Il — Grade aradora. 

UND [ QUANT PRECOS R$: 
. - P. UNIT. P. UNIT, 

R$ R$ 
41.698,00 | 41.698,00 

Valor total R$: 41.698,00 

ITE 
Especificação da grade aradora: 

01 |discos e 26 polegadas. 01 

Grade aradora de arrasto com controle remoto, de 14 Unid 

Fabricag&o nacional. Ú 

Valor total estimado por extenso: R$ 74.475,84 ( Setenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e cinco reais 
e oitenta e quatro reais). 

FONTE DE RECURSOS: 
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE ASSUNTOS INDÍGENAS — SMAI. 

Fonte de Recursos: Convenio Nº 906382/2020 - SUDAM e Contra Partida do Município. - 
(15,244.0700.2125.0000) — (4.4.90.52.00). - R$ 74.475,84 (Setenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e 

cinco reais e oitenta e quatro centavos) 

Bonfim/RR, em 15 de dezembro de 2021. 

CORINA DA $ILY/A GOMES 
Secretaria Municipal levassuntos Indigenas 
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ANEXO 11 

MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2022. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE S| CELEBRAM 
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BONFIM/RR E A 
EMPRESA 
PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BONFIM/RR, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 
inscrito no CNPJ: 04.056.214/0001-30, com sede na Av. Rodrigo Jose da Silva, 37 — Centro, nesta cidade, 
neste ato representado pelo Excelentissimo Senhor Prefeito, Joner Chagas, CPF: xxxxxxxxx, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a Empresa CNPJ: 
estabelecida a . , doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representado pelo{a) seu o Sr(a). CPF: , representante da 
CONTRATADA, firmam o presente instrumento tendo em vista o constante e decidido no Processo 
Administrativo N° 060/2022 - SMAI, doravante referido por Processo, em consequéncia do Pregão 
Eletronico N° 002/2022-CPL. do tipo Menor Prego por Lote, homologadoem / /2022, nos termos da Lei 
N° 8.666/93, & qual as partes se sujeitam, inclusive para os casos omissos, e ainda mediante as clausulas 
e condigdes seguintes; 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO. 
1.1 - AQUISICAO DE MAQUINARIOS AGRICOLAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS INDIGENAS - SMAI DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BONFIM/RR, CONFORME QUANTITATIVO E ESPECIFICAGOES DISCRIMINADAS NO ANEXO | TERMO 
DE REFERENCIA. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAGAO. 
2.1 — Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos, obedecidos os termos da legislagéo 
sobre contratos públicos, os seguintes documentos: 
a) o edital pertinente ao Pregéo Eletronico N° 002/2022-CPL, e o anexo | (Termo de Referéncia); 
b) proposta da CONTRATADA; 
c) ata da sessão da licitação; 
d) demais documentos juntados aos autos. 

CLAUSULA TERCEIRA - VALOR DOS RECURSOS, PREGOS E DO PAGAMENTO. 
3.1 — O valor de presente Contrato é de R$ xxcooxx (00XXXXXUXXXXXXXXXXXXXXS) pelo(s) Lote(s), e 
onerara os recursos orgamentarios e financeiros reservados no elemento de despesa ( xxxxxxx) do 
orgamento vigente da CONTRATANTE. 
3.2 — Para efetivação do pagamento, a CONTRATADA devera apresentar juntamente com a Nota Fiscal as 
certidées de regularidades fiscais e trabalhistas, que consistira em: 
3.2.1 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
3.2.2 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situagéo regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituidos por lei; 

3.2.3 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo 
(FGTS), demonstrando situagao regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei, 
3.3 - Havendo divergéncia ou erro na emissão do documento fiscal, bem como falta de qualquer dos 
documentos relacionados no item anterior, fica interrompido o prazo para pagamento, sendo iniciada nova 
contagem somente após a regularizagéo dessa documentação. 
3.4 — Depois de transcorrido o prazo para pagamento, o mesmo será efetivado pela Tesouraria da 
CONTRATANTE, através da emissão de ordem bancaria ao credor. 
3.5 — Não serão admitidas quaisquer clausulas de reajuste de prego, durante a vigéncia deste contrato. 
3.6 - Quaisquer valores devidos pela CONTRATANTE, não pagos nas datas de seus respectivos 
vencimentos, por sua culpa, serão atualizados financeiramente desde a data devida até a data do efetivo 
pagamento, tendo como base o artigo 406 do Código Civil, pro rata tempore, mediante a aplicação da



seguinte fórmula: 

EM =[(Taxa SELIC/30) x N] x VP, — onde: 
EM = Encargos Moratórios; 
Taxa SELIC = Sistema Especial de Liquidação e Custódia; 
30 =número de dias do mês civil; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso. 

CLAUSULA QUARTA - CONDICOES DO PAGAMENTO. 
4.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias pela SMAI, da Prefeitura Municipal de Bonfim/RR, contando da data de apresentagao da nota fiscal no setor competente devidamente atestada pelo responsave!. 

4.2 - Já deverdo estar incluidas no prego total todas as despesas, fributos e demais encargos indispensaveis ao perfeito cumprimento das obrigações. 
4.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude da penalidade ou inadimpléncia. 

CLAUSULA QUINTA - DAS GARANTIAS. 
5.1 - Ao disposto neste Contrato aplicam-se também no que couber as disposigbes do Cédigo de Defesa do Consumidor — Lei N° 8078/90. 
5.2 - Fica dispensada para a licitante vencedora prestagdo da garantia para a execução do objeto da presente licitag&o, conforme disposto no art. 56, $ 2° da Lei Nº 8.666/93. 

CLAUSULA SEXTA - DO FORNECIMENTO, DO PRAZO DE ENTREGA, DO LOCAL DE ENTREGA E DO PRAZO DE EXECUGAO E VIGENCIA DO CONTRATO. 
6.1 — Os produtos serão fornecidos e recebidos de forma única e imediata do total solicitado para atender a Secretaria Municipal de Assuntos indigenas- SMAI. 
6.2 - Os materiais solicitados deverão ser fornecidos e entregues obedecendo ao prazo maximo de 02 (dias) dias corridos após o recebimento da solicitag&o de compras para entrega imediata expedida pela SMAI, contendo a quantidade e a especificações de materiais, com inicio de fornecimento e entrega imediatamente logo apés a assinatura do Contrato de aquisição firmado. 
6.3 - Os materiais solicitados deverão ser entregues pela Contratada em horario de expediente, na Secretaria Municipal de Assuntos indigenas- SMAI, com endereco a Av. São Sebastido, sin, Centro, na cidade de Bonfim/RR, atendendo rigorosamente a solicitação de compras para entrega imediata expedida pela SMAI, contendo a quantidade dos materiais conforme o estabelecido na proposta da Contratada e em nota de Empenho. 
6.4 — O prazo de entrega dos materiais sera de 02 (dois) dias corridos para entrega, contados apds o recebimento da solicitagéo de compras fornecido pela SMAI, contendo as especificagdes, marcas e quantidades conforme estabelecido na proposta da Contratada. 
6.5 - A vigéncia do Contrato de Aquisicdo De Maquinarios Agricolas, sera de 12 (doze) meses corridos contados a partir da assinatura do Contrato firmado entre a Contratante e a Contratada, que podera ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, de acordo com o interesse e a necessidade da SMAI, com as devidas Justificativas, nos casos previstos no art. 57 da Lei N° 8.666/93. 

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGAGOES DAS PARTES. 
7.1 - Além das obrigagdes resultantes da Lei N° 8.666/93 e sem prejuizo do que disposto no Termo de Referencia compete: 
1-A CONTRATADA; 
a) Serão de responsabilidade da Contratada, todas as obrigações trabalhistas, previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais inerentes ao Termo de Referencia; 
b) A CONTRATADA devera tomar as providéncias que a CONTRATANTE julgue necessarias, durante o fornecimento dos materiais contratados, visando o perfeito fornecimento dos mesmos; c) A CONTRATADA devera entregar os materiais de acordo com as especificagdes e marcas conforme o disposto na proposta de pregos, nota de empenho e em conformidade com o Termo de Referencia; d) A CONTRATADA devera fornecer e entregar os materiais contratados de forma imediata, para atender Secretaria Municipal de Assuntos Indigenas, obedecendo as necessidades da SMAI da Prefeitura Municipal de Bonfim/RR.



e) A CONTRATADA deverá fornecer e entregar os materiais solicitados conforme ànecessf%ades,.que*" ! deverao ser entregue obedecendo ao prazo maximo de 02 (dois) dias apés o recebimento da solicitagdo f de compras para entrega imediata expedida pela SMAI, contendo a quantidade de materiais, com inicio de fornecimento e entrega imediatamente logo após a assinatura do Contrato de aquisição firmado. 9) A CONTRATADA deverá fornecer e entregar os materiais solicitados em horário de expediente, na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento - SMAI, com endereço à Av. São Sebastião, s/n, Centro, na cidade de Bonfim/RR, atendendo rigorosamente a solicitação de compras para entrega imediata expedida pela SMAI. 
h) Realizar o transporte e manejo até a SMAI da Prefeitura Municipal de Bonfim/RR, apropriadamente, que sera tudo por conta da CONTRATADA, não cabendo a SMAI da Prefeitura Municipal de Bonfim/RR, qualquer responsabilidade sobre o mesmo. 
i) A CONTRATADA obriga-se a entregar e fornecer os materiais de forma PROVISORIAMENTE, no ato da entrega para realização de conferencia e vistoria de recebimento para posterior atesto ou devolugéo na forma de rejeição do fiscal, caso não esteja em conformidade com a proposta apresentada. A CONTRATADA obriga-se a aceitar a entrega DEFINITIVAMENTE, mediante atesto na(s) Nota(s) Fiscal(ais), na hipétese de não haver qualquer irregularidade, o que não exime o fornecedor de reparar eventuais defeitos constatados posteriormente; 
D) A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos materiais, obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito ou má aparência, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da notificação, sem ônus adicional a Contratante; 
k) Não transferir a outrem, num todo ou em parte, o fornecimento dos materiais deste Termo de Referencia. 
) Fornecer os materiais, objeto do Termo de Referencia sob a supervisão e acompanhamento do fiscal designado para este processo, em conformidade com a Lei N 8.666/93. m) A CONTRATADA devera garantir a qualidade dos materiais, obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito ou má aparéncia, no prazo de até 24 (Vinte e quatro) horas corridas, contados a partir da notificagéio, sem ônus adicional a Contratante; 
n) Permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONGEDENTE, bem como dos orgdos de controle interno e externo, bem como do Tribunal de Contas da Unido, aos documentos e registros contabels das empresas contratadas, relativos aos contratos celebrados para fim deste convenio; o) A contratada obriga-se a conceder livre acesso aos documentos e registros contabeis da empresa, referente ao objeto contratado, para os servidores do Tribunal de Contas da União e dos órgãos de controle interno e externo; 

Il - Ao CONTRATANTE; 
a) Receber o objeto deste Termo de Referencia, através do setor responsavel pelo acompanhamento ou fiscalização, em conformidade com o inciso | do Art. 73 da Lei N° 8.666/93; 
b) Notificar por escrito a CONTRATADA toda e qualquer ocorréncia relacionada com o objeto deste Termo de Referencia, tais como, eventuais imperfeições durante sua vigéncia afixando prazo para sua corregao; 

c) Expedir e encaminhar para a CONTRATADA a solicitagéo de compras de materiais para entrega imediata, contendo a quantidade e especificagdo conforme especificados na proposta da Contratada e em nota de empenho. 
d) Efetuar o pagamento a CONTRATADA em conformidade com o disposto neste instrumento; 

CLAUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORGAMENTARIA. 
8.1 - As despesas com a execugao do presente Contrato correrão a conta da Unidade Orgamentaria: Secretaria Municipal de Assunto Indigenas - SMAI, 
Exercicio: 2022. 
Programa de Atividade: 15.244,0700.2125.0000 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 
Tipo de Empenho: Global. 
Fonte de recursos: CONVENIO N° 906382/2020 -- SUDAM e Contra Partida do Municipio. 

CLAUSULA NONA — PENALIDADES. 
9.1 - O descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das clausulas e/ou condicBes estabelecidas neste instrumento, ocasionando a inexecugdo total ou parcial do acordado, ensejara, garantida a prévia defesa, a rescisão do contrato, na forma prescrita nos artigos 79 e 80 da Lei N° 8.666/93, e/ou a aplicagdo pelo CONTRATANTE, das sanções constantes nos artigos 86 e 87, do mesmo diploma legal, conforme estabelecido no Termo de Referéncia e Anexos. 



previstos no art. 65 da Lei Nº 8.666/93. 
10.3 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, 0S acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios no quantitativo de materiais contratados, no 
mentante de até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme disposto no art. 65, § 1°, da Lei N° 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO. 
11.1- A rescisão contratual ocorrers imediata e independentemente de interpelagdo judicial ou extrajudicial quando ocorrer as situações previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Nº 8.666/93, na forma prescrita nos artigos 79 e 80 do mencionado Diploma Legal. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAGAO. 
. 12.1-O CONTRATANTE providenciará a Publicação deste contrato, nos termos do art. 61, Paragrafo Unico da Lei N° 8.666/93 e suas alteragbes. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO. 
13.1 - O Foro da Cidade de Bonfim/RR, fica designado para tratar de quaisquer questdes oriundas do presente instrumento, inadmitindo-se qualquer outro. E assim, por estarem justos e contratados, firma-se o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante duas testemunhas que também assinam. 

Bonfim/RR, em xx de xx000x de 2022, 

CONTRATANTE: 
PELA CONTRATADA: 

Joner Chagas 
Prefeito do Municipio de Bonfim/RR. 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 



ANEXO Il 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 
PREGÃO NA FORMA ELETRONICA Nº 002/2022-CPL, 
TIPO DA LICITAÇÃO: Menor Preço Por Lote. 
PROCESSO Nº 060/2022 - SMAI. 
DATA DE ABERTURA: 18/01/2022. 
HORÁRIO — 09:30 HS (Horário de Brasília). — 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão Eletronico N° 002/2022-CPL, acatando todas as estipulagées consignadas no Edital, conforme abaixo: 

__LOTE | - Carreta agricola. 
ITE " 5 P UND | QUANT PRECOS R$: 
M Especificagao da carreta agricola: À Ú P UNIT. P; UNIT. Carreta agrícola de madeira com pneus, 2 eixos, 01 | Capacidade minima de 4 toneladas. 

Unid 02 R$ R$ Fabricação nacional. 
. Marca: 

Valor total R$: 
J 

F 
LOTE ll -- Grade aradora. 

— M | TE P . UND | QUANT PRECOS R$: 
M Especificagao da grade aradora: R ] B UNIT. B. UNIT. Grade aradora de arrasto com controle remoto, de 14 o1 discos e 26 polegadas. 

Unid 01 R$ R$ Fabricação nacional. 
. Marca: 

Valor | total R$: 
’ 

Valor total estimado por extenso; R$ ccc (n : 

Prazo de Validade da Proposta: XXXXXXXXXXXXXx dias. 
Prazo de entrega dos materiais/produlos: IXKANKKKIAKKAKKAK AK KKKAKXK Local de entrega: AXAKKANKKAKKKAKAKAKKKK 
Forma de Pagamento: XCCOEIICINICENICIEIOANIOTOK 
Dados bancários da empresa: — Ban Agência: Ccic: 

.............. -, EM xx de xxxx de 2022 



Ass. e Carimbo do Proponente: 

ANEXO IV. 



& 
MODELO DE CREDENCIAMENTO. 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) . portador(a) da cédula de identidade Nº 
e do CPF: . a participar da licitagdo instaurada pelo Municipio de Bonfim-RR, na 

modalidade de Pregão Eletronico, sob o N° 002/2022, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 
outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa , CNPJ: 

; bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

----------- --, EMm xx de xxxx de 2022. 

Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 
(firma reconhecida) 



nn 

ANEXO V. 'li" Qº/f 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO. 

(Razão  Social da  empresa) 4 CNPJ: o localizada 
. DECLARA, para fins de participação na Ilcrtaçao modalidade Pregão Eletronico Nº 

ida pela Prefeitura Municipal Bonfim-RR, e sob as penas da lei, de que atende todas as 
exlgénclas de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital. 

—— , em xx de xxxx de 2022. 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 



~N 

ANEXO VI. 

DECLARAGAO QUANTO AO EMPREGO DE MENORES. 

(Nome da Empresa), CNPJ: sediada a (Enderego Completo) DECLARA, para fins 
do disposto no inciso V do art. 27 da Lei N° 8.666, de 21 de Junho de1993, acrescido pela Lei N° 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16(dezesseis) anos. 

Ressalva: 
() emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz. 

_______________ , Xx de xoxx de 2022. 

(Nome completo do declarante) 
(Nº da Cl do deciarante} 
(Assinatura do declarante



E 
ANEXO VIII. 

! PROO: erZ_Zj 

DECLARAÇÃO. 

Modelo da declaração da Lei Federal Nº 10.520 de 17-07-2002. 

Aempresa ..c L CNPJ: ..............., localizada & .. . DECLARA, para fins de participação na 

licitação modalidade Pregão Eletronico N° 002/2022, promovida pela Prefeitura Municipal de Bonfim/RR, 

DECLARA, sob as penas da lei, de que atende as exigéncias do Art. 4° do inciso VII da Lei N° 10.520/2002. 

______________ , em xx de xxxxx de 2022. 

(Nome completo do declarante) 
(Nº da Cl do declarante) 

(Assinatura do declarante). 



E 

ANEXO VII. 

DECLARAÇÃO. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE. 

A nome da empresa , inscrita sob o CNPJ: , por intermédio de ser 
representante legal o(a) Sr.(a) . portador(a) da Carteira de Identidade Nº 

e de CPF: DECLARA, para fins do 
disposta no Edital do Pregão Eletronico Nº 002/2022 sob as sanções administrativas cabiveis e sob pena 
da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA - ME, conforme Inciso |, art. 3° da Lei Complementar Nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar Nº 147/2014. 

() MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP. 

DECLARA ainda que a empresa excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei 
Complementar Nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2008, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014. 

.................. , EM xx de xxxx de 2022. 

(Nome completo do declarante) 
(Nº da C! do declarante) 

(Assinatura do declarante) 



sEZ 
ANEXO IX. 

MODELO DE DECLARAGAO DE ELABORAGAO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

Edital do Pregéo Eletronico N° 002/2022-CPL. 
A (Entidade de Licitação) 

Prezados Senhores, 

{nome e qualificação do representante) . como representante devidamente 

constituido da empresa _(nome da empresa/CNPJ) . sito a . doravante 

denominado Licitante, para os fins disposto no item do Edital ; 

DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa ____(nome da empresa / 

CNPJ) e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

¢) que ndo tentou por qualguer meio ou qualquer pessoa, influir na decisdo de qualquer outro 

participante potencial ou de fate, no que diz respeito a participagéo ou não no presente certame; 

d) que o contetido da proposta não serd, no todo ou em parte, direta ou indiretamente comunicado ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicagéo do objeto do referido 

certame; 

e) que o contelido da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou 

discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com a Pregoeira ou representante ou funcionario 

da Secretaria Responsavel pela licitagéo, antes da abertura oficial das propostas; 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensao desta declarag@o e que detém plenos poderes e 

informagdes para firma-la. 

- RR, xx de xxxx de 2022, 

{assinatura). 



ANEXO X 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

ED -.'QÉCC/,E, í 

DECLARO, sob as penas da lei, para fins do PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2022, que a empresa 
inscrita sob o CNPJ: , não foi declarada INIDÔNEA para 

licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal no 
8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à b 
dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto & capacidade jurídica, técnica, 
regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira, 

/RR, xx de xxxx de 2022. 

(Nome completo do declarante) 
(Nº da Cl do declarante)


